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DOSSIE: GENERO E DIREITOS HUMANOS: VIOLENCIAS, RESISTENCIAS E
MOVIMENTOS SOCIAIS

Gender and Human Rights: violence, resistance and social movements

Género y derechos humanos: violencias, resistencias y movimientos sociales

O dossié Género e Direitos Humanos: violéncias, resisténcias e movimentos sociais busca dar
visibilidade a um dos debates mais atuais na sociedade contemporanea: os Estudos de Género. Campo
de pesquisa que surgiu articulado com a militAncia feminista, a histéria das mulheres e que ja esta
consolidado nas universidades nacionais e estrangeiras. Interdisciplinar por esséncia, os estudos de
género, possuem a capacidade de agregar pesquisadoras e pesquisadores de &reas variadas num
dialogo proficuo e inovador com inUmeras outras tematicas, destacando-se aqui os chamados Direitos
Humanos. As pesquisas dentro desse campo, enquanto analise histérica, carregam em seu bojo a
problematizacdo ndo somente das relacdes sociais entre os multiplos géneros, a compreensédo da
construcdo de identidades e suas formas de reproducdo na sociedade em diferentes culturas e
contextos, como também entendem o género como uma organiza¢do social que tem direcionado
relacdes de poder, sistemas de dominacéo, restricbes de sujeitos (as) a espacos e fungdes, exclusdo
de protagonismo feminino, desigualdades de género agravadas por desigualdades sociais, étnico-
raciais, de classe, de sexualidade, alijando sujeitos (as) de lugares e préaticas sociais, bem como de
discursos e narrativas histérico-cientificas.

Com isso, entendemos que é preciso cada vez mais olhar para os objetos de estudo pela
perspectiva de género, buscando compreender como as relagdes sociais e de poder se estabeleceram,
como os papéis desiguais de mulheres, homens, pessoas trans, em distintas culturas, foram sendo
construidos e reproduzidos a ponto de serem naturalizados. Estudar o género é premissa para
compreensdo de como o mundo se organizou social e culturalmente, quais interesses e discursos
cientificos, médicos, filoséficos, religiosos e morais embasaram diferencas sexuais que se tornaram
desigualdades sociais, de género, étnico-raciais, de classe, sexualidade e outras categorias de andlise.
E mais do que isso, é compreender o género como possibilidade de novos conhecimentos, saberes,
experiéncias, sociabilidades, praticas culturais e sentimentos que foram esquecidos, isolados, devido
a uma ciéncia excludente, masculina, colonizadora, que n&do reconhecia como sujeitos (as) as
mulheres, a populagéo negra, indigena, pessoas gays, léshicas, pessoas velhas, trans, pessoas com
deficiéncia, pobres, marginalizados, entre tantos outros (as). Os Estudos de Género e suas
interseccionalidades tém permitido o acesso a novos protagonismaos, sujeitos (as) participes de tantas
historias e vivéncias.

A solidificacdo e ampliacdo dos Estudos de Género, e inter-relacdo com os Estudos das

Sexualidades, da teoria queer, dos estudos foucaultianos, pés-coloniais, entre outros, tem possibilitado
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dar visibilidade e voz a sujeitos (as) dantes alijados das ciéncias, das artes, da politica, da economia,
dos espacos publicos, da escrita cientifica, histérica e literaria.

Os Estudos de Género, nas Ultimas décadas, tem se expandido para varias areas, denotando
o carater interdisciplinar do campo de estudo e pesquisa. InUmera producéo bibliografica permeia a
area das ciéncias humanas, e tem alcancado também as areas das ciéncias exatas, da saude e das
tecnologias. Essa interdisciplinaridade fica evidente nos trabalhos que compdem o dossié, pois retne
pesquisas de diferentes areas, seja da Histéria, Educacao, Sociologia, Saude, Psicologia e Ciéncias
Sociais. Além disso, ha uma variedade de abordagens e contribui¢cdes tedrico-metodolégicas.

Contudo, os Estudos de Género e das Sexualidades tém enfrentado perseguicdo nos Ultimos
anos, principalmente a partir da elaboracdo do Plano Nacional de Educacdo (2014), e dos Planos
Estaduais e Municipais da Educacédo (2015), por parte de setores conservadores da Camara dos
Deputados, das Assembleias Legislativas Estaduais e da Camara de Vereadores de varias cidades,
assim como setores da sociedade civil influenciados por liderancgas religiosas, como padres e pastores
(as) que se declararam contra o debate de género e sexualidade nas escolas. Destarte, deputados e
deputadas federais e estaduais, bem como vereadores e vereadoras tém sido nos espacgos de poder,
propagadores (as) e criadores (as) de legislagBes impeditivas desse debate no &mbito educacional,
votando tanto pela retirada nos planos educacionais de qualquer mengao aos termos “identidade de
género”, “desigualdade de género” e “orientacéo sexual”’. Tal despropésito politico e ideoldgico, com o
uso da argumentacéo de que questdes de género e sexualidade sdo do ambito privado e compete as
familias discutir e dar o tratamento que Ihes considerar pertinente, € um agravante social, pois ha que
salientar, que nem toda crian¢a e adolescente tem familia, e que quando as tém as familias ndo tém
tratado desses temas em casa, ndo tém abordado a educacao sexual, haja vista 0 nUmero de gravidez
precoce, de infecgBes sexualmente transmissiveis (ISTs), abusos sexuais a menores dentro das
préprias casas por familiares, pois as criancas e adolescentes ndo conseguem identificar ou reconhecer
as violéncias a que estéo sujeitas.

A retirada da abordagem dos estudos de género e sexualidades dos planos educacionais fere
a liberdade de educadoras e educadores de discutir tais temas na escola, e esse impedimento nao
somente desautoriza o professorado a tratar desses assuntos, como exclui o debate, invisibiliza as
diferencas sociais e sexuais, refor¢ca preconceitos e discriminacdes, perpetua o machismo, o racismo,
a violéncia contra as mulheres e meninas, as violéncias de género, e as violagdes dos direitos humanos.

O presente dossié, publicado nesse inicio de 2018, marca os setenta anos da Declaracédo
Universal dos Direitos Humanos de 1948, e denota a relevancia de um lado, das lutas e resisténcias
travadas por varias pessoas, grupos, coletivos, movimentos sociais, organizacfes ndo-governamentais
e setores da sociedade civil e de outras instituigbes como Estado, Igreja, Escola, Familia, que lutam
cotidianamente contra as violagdes dos direitos humanos e a superacéo das violéncias, enquanto de
outro lado, presenciamos cotidianamente a violagao desses direitos pelo proprio Estado, instituicdes e

individuos.
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Nesse prisma, vale lembrar que, coincidentemente ou ndo, a Campanha da Fraternidade de
2018, promovida anualmente pela Igreja Catolica, tem como tema nesta edicdo: “Fraternidade e
superagao da violéncia”, partindo do pressuposto de que a violéncia nunca constitui uma resposta justa,
e que as violéncias destroem a vida, a dignidade e a liberdade das pessoas, e que a promo¢éo de uma
cultura de paz, de justica, de respeito, de superacdo das desigualdades sociais e das violéncias, seja
no campo ou nas cidades, é necessidade urgente na sociedade brasileira. E esse olhar atento a
realidade brasileira também parte de setores de igrejas com outras denominacdes cristds, entre tantas
outras iniciativas religiosas ou leigas, em oposicéo ao conservadorismo. E importante salientar que num
pais como o Brasil, em que a religido € um aspecto cultural preponderante na vida de muitas pessoas,
as ac¢les das igrejas — embora ndo de todos os setores — de distintas denominacdes, na luta contra as
violéncias, vem somar esfor¢cos aos movimentos sociais.

Desse modo, percebemos que diversos setores da sociedade, em proporgcdes e dimensdes
diferenciadas, estdo atentos aos problemas sociais, aos altos e constantes indices de violéncias no
Brasil, que atingem macicamente as mulheres, especialmente as negras, os grupos LGBTs, as
comunidades indigenas, as populacées moradoras de rua, a juventude marginalizada, entre tantos
outros grupos.

No campo educacional, portanto, as lutas e mecanismos de enfrentamento contra as violéncias
de género precisam ser intensificadas e isso pode e deve comecar na escola, nas familias, nas
universidades, mediante pesquisas, grupos de estudos, projetos extensionistas, discussao dos temas
de género e sexualidade como parte do curriculo, ainda que na Base Nacional Curricular Comum
(BNCC) a ser implementada nacionalmente no ensino infantil e fundamental, essas abordagens foram
retiradas do texto da legislacéo. A luta por um estado de direito democrético, uma educacéo livre, laica
e para todas as pessoas, € pauta didria, para que professoras e professores possam discutir — sem
medo, perseguicdo e retaliagdo — qualquer assunto, de qualquer vertente tedrica em sua sala de aula,
com alunas e alunos.

Como formas de resisténcias, destacamos 0s movimentos internacionais contra as violéncias,
como “Ni una a menos”; a “Marcha Mundial das Mulheres”; a “Marcha das Vadias”; e movimentos
nacionais como a “Marcha das Margaridas”, as “Paradas Gays”, a “Marcha dos Povos Indigenas” e
tantos outros movimentos nos quais as mulheres, populagdo negra, trabalhadoras rurais, indigenas,
grupos LGBTs tém se organizado recentemente, seja nas ruas ou nas redes sociais, por exemplo,
contra o assédio e os abusos sexuais vividos no ambiente de trabalho, nas universidades, nas redes
televisivas, no cinema, nas campanhas eleitorais, etc. E ndo podemos nos esquecer da atuacdo de
grupos e movimentos sociais de outrora, de mulheres ou ndo, que lutaram intensamente nos
movimentos grevistas por melhores condi¢es de trabalho, direitos trabalhistas, fizeram resisténcias a
ditadura militar, lutaram pela redemocratizagéo, e com isso sofreram torturas, perseguicdes e exilios,
isso quando ndo foram mortas ou se tornaram “desaparecidas” pelo regime. E hoje, mesmo num estado

democratico, populagdes continuam morrendo ou desaparecendo pelas inUmeras formas de violéncias.
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Os trabalhos que comp&em o dossié Género e Direitos Humanos: violéncias, resisténcias e
movimentos sociais, tratam dessas diversas questdes e formas de violéncias amparadas pelas
desigualdades de género, bem como das variadas estratégias e taticas de resisténcias (coletivas ou
individuais). Temas como a questao da legalizacdo do aborto, assunto tdo atual na pauta politica do
pais, esta presente no artigo de Filomena Luciene Cordeiro e Karla Daniele da Paz Freitas. A tematica
da violéncia contra as mulheres e da espetacularizacdo dos casos pela imprensa em contextos
especificos sdo abordados por Luciana Rosar Fornazari Klanovicz e Willian Fernando Peplow. Ainda
nesse sentido, Tania Regina Zimmermann, Marcia Maria de Medeiros e Adelino Schibilski trazem em
seu artigo a reflexao sobre o atendimento ofertado por policiais militares as mulheres em situagdo de
violéncia, demonstrando a experiéncia de acdes extensionistas, e nos revelando o papel primordial da
universidade, ou seja, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensao.

As resisténcias as violéncias de género vivenciadas por mulheres num contexto urbano
periférico sao analisadas por Antdnio Carlos de Oliveira e Luciana Moreira de Aradjo. Ja o trabalho de
Dolores Pereira Ribeiro Coutinho e Maria Augusta de Castilho aborda a organizacéo e atuagéo feminina
em movimentos sociais de resisténcia — greves metallrgicas — durante o periodo de ditadura militar.

A interseccionalidade de género com a categoria de classe aparece no artigo de Tania Maria
Gomes da Silva, no qual aborda a experiéncia da maternidade numa situacdo de pobreza e exclusao,
bem como a perda judicial da prole, entendida como uma violéncia social. J& a interseccdo com raga €
tratada no artigo de Giovanna Carrozzino Werneck e Priscila de Souza Chisté Leite, no qual apresentam
resultados da interlocucdo entre a violéncia contra as mulheres e a categoria raca, desenvolvida na
escola, mediante a utilizagdo de quadrinhos do cartunista Henfil, contribuindo para a formacé&o critica
do (a) leitor (a).

As autoras Kelly Yara de Souza Mendonga, Marcielly Cristina Moresco e Maria Rita de Assis
César apresentam inter-relacdes entre corpo, sexualidade e violéncia contra mulheres e pessoas
LGBTSs, discutindo a performatividade de género num protesto coletivo. Ainda nessa 6tica, Maria José
do Nascimento, Aline da Silva Nicolino, Patricia Fernandes Oliveira e Paulo Cesar Soares de Oliveira
tratam do processo de formacédo docente em Educagéo Sexual, analisando as (re) memoérias das/os
profissionais, que revelam mecanismos de normalizagédo dos corpos, uma discussédo importante sobre
as sexualidades na contemporaneidade.

As violéncias de género tém sido politizadas tanto pelos movimentos LGBTSs, quanto pelos
movimentos de mulheres e pelos feminismos em todo o mundo, dentro e fora do espaco académico.
Todavia, as lutas e reivindicacfes de cidadania e de direitos humanos ainda esbarram nas questdes
de género, étnico-racial, classe e sexualidade, pois os Estados e os sistemas de justica, seja o estatal,
o0 interestatal e o ndo estatal tém respondido a esta politizacdo de multiplas formas, ora ignorando,
reprimindo e silenciando, ora absorvendo seletivamente as demandas feministas e dos diversos
movimentos de mulheres, movimento negro, movimentos LGBTs. Em outro ambito, € relevante

destacar que sujeitos (as) que vivenciaram experiéncias violentas, muitas vezes traumaticas, também
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reformulam subjetivacBes e taticas de reacdo a tais praticas, como possibilidades de continuarem
vivendo.

A reivindicacao de politicas publicas, apoio governamental, promocao da educacdo para as
relacdes de género, fortalecimento dos centros de direitos humanos, coletivos e movimentos sociais,
assim como promocdo de campanhas nacionais como outros paises ja fazem pela igualdade e
equidade de género, sao estratégias fundamentais para fortalecer as resisténcias, fazer enfrentamento
as violéncias e superar as desigualdades sociais e de género. E nesse sentido, os trabalhos aqui
apresentados certamente contribuem para a ampliagédo do debate social e cientifico e para a expanséo
do campo dos Estudos de Género e temas correlatos.

Desejamos a todos e todas uma boa leitura.

Claudia Priori

Georgiane Garabely Heil Vazquez

Organizadoras
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